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INDICAÇÃO  Nº  1923,  DE  2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o da deputada jovem Thais Von Dreifus, da E.E. Profa. Licolina Villela Reis Alves, situada em Araçatuba, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

“Projeto de Lei nº 22

Dispõe sobre critérios para construções de penitenciária no Estado, com

capacitação profissional aos detentos

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Esta Lei tem por objetivo estabelecer critérios para construção de

Penitenciária no âmbito do estado de São Paulo.

Artigo 2º - As construções de que se trata o artigo 1º deverão obedecer aos

seguintes critérios e definições:

I - A área de instalação deverá ter dimensões para instalar áreas de produção

de piscicultura;

II - O projeto deverá ser provido de área de lazer e recreação, alojamento e

refeitório com cozinha piloto;

III - Ao redor da área destinada a penitenciária deverá haver muros com no

mínimo 06 metros de altura, compostos de área de passagem superior, e guaritas

com ampla visão em suas laterais;

Artigo 3º - Só poderão ser incluídos neste projeto condenados cujas penas são

consideradas de natureza leve.

Artigo 4º - Dentre o quadro de pessoal necessário à manutenção desta

penitenciária, deverá constar profissionais para treinamento do detento na área

de atuação escolhida dentre as previstas no 1º do art. 2º.

Artigo 5º - Dentre os detentos deverão ser selecionados os mais qualificados

para exercerem a função de orientador que serão eleitos pelos detentos através

de uma lista tríplice apresentada pela Direção da Penitenciária.

Artigo 6º - Dentre a produção deverá ser retirada à quantidade necessária para

o consumo interno, e o restante negociado no mercado interno mediante processo

de concorrência pública, sendo seu resultado destinado ao seguinte:

I - Restituição anual aos cofres estaduais na proporção de 1/10 (um dez avos) do

valor aplicado nos insumos e matéria prima do projeto no ano anterior, não

podendo este valor ultrapassar a 10% (dez por cento) do valor arrecadado;

II - Aquisição de insumos e matéria prima necessárias à continuidade de

projeto, conforme plano de trabalho previamente definido por comissão

especialmente definida por decreto para este fim, não podendo este valor

ultrapassar a 40% (quarenta por cento) do valor arrecadado;

III - 50% (cinquenta por cento) do valor arrecadado deverá ser rateado em partes

iguais entre os detentos envolvidos no projeto, sendo este valor repassado

diretamente ao seu dependente legal, mediante cadastro previamente regulamento

por decreto do executivo.

Artigo 6º - A pena será reduzida aos detentos integrantes deste projeto na

seguinte proporção:

I - 01 dia a cada 03 trabalhados para detentos que não exercem função de

orientador;

II - 02 dias a cada 05 trabalhados para detentos que exercem função de

orientador.

Artigo 7º - Em caso de acidentes ocasionados pelo trabalho executado,

considerar-se á este período como efetivamente trabalhado para efeito do

disposto no artigo anterior, desde que devidamente justificado por uma perícia

médica.

Artigo 8º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações

próprias consignadas na Lei Orçamentária Anual, e suplementadas se necessárias

mediante indicação da fonte de recurso.

Artigo 9 º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Venho através da presente encaminhar a Vossa Excelência, o projeto de lei em anexo, para ser incluído na pauta de votação conforme determina o regimento Interno desta casa, projeto este que visa o seguinte: A capacitação profissional do detento; Que o detento contribua com seu próprio sustento durante o tempo m que permanecer na prisão; Que resultado desta capacitação se transforme em renda a seus familiares; e Que o detento ao cumprir sua pena, esteja apto a exercer uma atividade própria no mercado de trabalho. É meu entendimento e de toda bancada do partido o qual represento, que, a aprovação deste projeto por Egrégia Casa de Leis, contribuirá para os que os detentos menos favorecidos socialmente possam vir a se julgar útil perante a sociedade e seus familiares, contribuindo de forma concreta quando de seu retorno à nova vida social. 

Sala das Sessões, em 26/11/01

a) CESAR CALLEGARI
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